
FUNDO MUNICIPAL  DOS 

DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE

Lei nº. 8.069/90 - ECA



O FIA 
Tem natureza jurídica de fundo público (120-1), por tanto, obedece, 

para todos os efeitos, as normas gerais de Contabil idade Pública, em 

especial as disposições da lei 4.320/64. 

De acordo com o art. 88, inciso IV, do ECA, o munic ípio tem a 

obrigatoriedade de criar o FIA;
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Estrutura do FIA
CMDCA

FIAGESTOR

ÓRGÃO 
RESPONSÁVEL



PRINCIPAIS CARACTERÍSTICA DO FIA:

a) vinculado ao CMDCA;

b) deve haver um único FIA por município;

c) não possui personalidade jurídica;

d) deve ser criado por Lei, devendo explicitar suas fontes de receitas, seus 

objetivos e finalidades;

e) integra o orçamento público, para todos os efeito s, sujeito às regras 

gerais de execução orçamentária;
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PRINCIPAIS CARACTERÍSTICA DO FIA:

f) conta bancária específica para movimentação dos r ecursos;

g) orçamento que possibilite a execução dos planos a presentados pelo 

CMDCA;

h) gestor nomeado pelo Poder Executivo (ordenar desp esas, emitir 

cheques, prestar contas etc).  O gestor será o mesmo  do órgão da 

administração ao qual o fundo esteja atrelado;

i) sujeito ao Controle Interno (do Poder Executivo e  do Conselho dos 

Direitos) e Controle Externo (Poder Legislativo, Tr ibunal de Contas e 

Ministério Público).

Reforçam essas características os Prejulgados do TC E/SC nº 1262 e 1896.
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LEI DE CRIAÇÃO  DO FIA:

Na esfera municipal, os fundos devem ser criados por leis 

que estabeleçam, no m ínimo, seus objetivos, receitas, 

destinação dos recursos, gestão e respectiva execução , 

devendo os detalhamentos serem previstos em decreto 

regulamentar.
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INSCRIÇÃO DO CNPJ DO FIA:

PASSO A PASSO

A solicitação de inscrição será feita por intermédio  do sitio da Receita

Federal, pela internet, no endereço eletrônico:

http://www.receita.fazenda.gov.br .

• Deverá ser instalado o Programa Gerador do Documento  CNPJ (PGD 
CNPJ) e o programa da ReceitaNet.

• O PGD CNPJ deve ser utilizado para preencher os dad os relativos ao 
pedido de inscrição, com a natureza jurídica 120-1 (Fundo Público), com 
registro de matriz, e o nome empresarial que  menci one a temática dos 
direitos da criança e do adolescente.

• Os dados deverão ser gravados e transmitidos via in ternet, após o 
sistema gerará o DBE – Documento Básico de Entrada no  CNPJ ou 
Protocolo de Transmissão.
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INSCRIÇÃO DO CNPJ DO FIA:

PASSO A PASSO

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS:

• ato legal de criação do Fundo Público, acompanhado do ato de nomeação 

do seu gestor publicados na forma da lei;

• o DBE assinado pelo Gestor, contendo firma reconhec ida em cartório;

• cópia autenticada do RG e CPF do Gestor;
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Passo a Passo:
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PASSO A PASSO:
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PASSO A PASSO:
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EXEMPLO:



CADASTRO DO FIA NA SECRETARIA DE DIREITOS 
HUMANOS - PRESIDENCIA DA REPÚBLICA

o cadastro deve ser realizado no site: 
http://www.sdh.gov.br/cadastrodefundos/

Passo a Passo para o  preenchimento:
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PASSO A PASSO:
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CAPTAÇÃO DE RECURSOS ATRAVÉS DE INCENTIVO FISCAL

1) DOAÇÕES REALIZADAS DIRETAMENTE AO FIA EM ESPÉCIE :

Nesse caso, a pessoa física poderá deduzir do impost o apurado na Declaração de 

Ajuste Anual as doações feitas em espécie ou em ben s ao FIA, no ano-calendário 

anterior à referida declaração.

As doações efetuadas em espécie devem ser depositad as em conta especifica, 

vinculada ao respectivo fundo.

O órgão responsável pela administração das contas d o FIA deve:

Emitir recibo em favor do doador, assinado pelo ges tor e presidente do Conselho;

Informar anualmente à Secretaria da Receita Federal  os dados relativos ao valor das

doações recebidas identificando os seguintes dados por doador:

Nome, CNPJ ou CPF;

Valor doado, especificando o tipo de doação.
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2) DOAÇÕES REALIZADAS DIRETAMENTE PELA DECLARAÇÃO D E AJUSTE 

ANUAL

A pessoa física poderá efetuar doações ao FIA direta mente na Declaração de 

Ajuste Anual, ficando limitada ao de percentual de 3% (três por cento) 

aplicados sobre o imposto apurado na declaração, de vendo observar o limite 

global de 6% (seis por cento).

O programa da Declaração de Ajuste Anual emitirá um Darf para o pagamento 

de cada doação ao fundo beneficiário indicado, no v alor informado pelo 

declarante. O pagamento da doação deve ser efetuado  até a data de 

vencimento da 1ª (primeira) quota ou da quota única do imposto.

CAPTAÇÃO DE RECURSOS ATRAVÉS DE INCENTIVO FISCAL
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PASSO A PASSO:
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PASSO A PASSO:
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PASSO A PASSO:
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SITUAÇÃO DOS MUNICÍPIOS

Apiúna:
Situação do CNPJ: regular – Fundo Público 120-1
Problema Bancário: Não
Repasse ao Fundo: Sem repasse via doação do imposto de renda  

Ascurra:
Situação do CNPJ: irregular – Não possui CNPJ Cadastrado
Problema Bancário: Sem informação
Repasse ao Fundo: Sem repasse via doação do imposto de renda  

Benedito Novo:
Situação do CNPJ: irregular – Não possui CNPJ Cadastrado
Problema Bancário: Sem informação
Repasse ao Fundo: Sem repasse via doação do imposto de renda  

Blumenau:
Situação do CNPJ: regular – Fundo Público 120-1
Problema Bancário: Sim, domicílio bancário inexistente – já atualizado pelo município
Repasse ao Fundo: R$ 148.222,02
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SITUAÇÃO DOS MUNICÍPIOS

Dr. Pedrinho:
Situação do CNPJ: irregular – CNPJ Cadastrado não é 120-1
Problema Bancário: Sem informação
Repasse ao Fundo: Sem repasse via doação do imposto de renda

Gaspar:
Situação do CNPJ: irregular – Não possui CNPJ Cadastrado
Problema Bancário: Sem informação
Repasse ao Fundo: Sem repasse via doação do imposto de renda  

Brusque:
Situação do CNPJ: regular – Fundo Público 120-1
Problema Bancário: Sim, domicílio bancário inexistente – já atualizado pelo município
Repasse ao Fundo: R$ 26.461,36
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Botuverá:
Situação do CNPJ: irregular – Não possui CNPJ Cadastrado
Problema Bancário: Sem informação
Repasse ao Fundo: Sem repasse via doação do imposto de renda  



SITUAÇÃO DOS MUNICÍPIOS

Rio dos Cedros:
Situação do CNPJ: Sem cadastro
Problema Bancário: Sem informação
Repasse ao Fundo: Sem repasse via doação do imposto de renda

Pomerode:
Situação do CNPJ: regular – Fundo Público 120-1
Problema Bancário: Sim, Favorecível incompatível 
Repasse ao Fundo: R$ 8.256,62
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Indaial:
Situação do CNPJ: regular – Fundo Público 120-1
Problema Bancário: Não
Repasse ao Fundo: R$ 16.105,06

Guabiruba:
Situação do CNPJ: regular – Fundo Público 120-1
Problema Bancário: Sim, domicílio bancário inexistente  
Repasse ao Fundo: R$ 883,38



Rodeio:
Situação do CNPJ: Sem cadastro
Problema Bancário: Sem informação
Repasse ao Fundo: Sem repasse via doação do imposto de renda

Timbó:
Situação do CNPJ: irregular – Não possui CNPJ Cadastrado
Problema Bancário: Sem informação
Repasse ao Fundo: Sem repasse via doação do imposto de renda  

Importante : Os municípios deverão regularizar os seus cadastros até 20 de setembro de 2014, 
conforme Portaria nº. 456, de 24 de Julho de 2014

SITUAÇÃO DOS MUNICÍPIOS
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Fonte: 

• Lei nº. 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolesce nte

• Portaria nº 456, de 24 de Julho de 2014

• Instrução Normativa SRF nº 1.131/2011 – Dispõe sobre os procedimentos a 

serem adotados para fruição dos benefícios fiscais relativos ao Imposto 

sobre a Renda das Pessoas físicas nas doações aos F undos dos Direitos 

da Criança e do Adolescente, e dá outras providência s

• http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Ins/20 12/in13112012.htm.

• http://www.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/cn pj/

• Cartilha do Tribunal de Contas de Santa Catarina – C iclo de Estudos de 

Controle Público Administração Municipal

• Instrução Normativa RFB nº 1.143, de 1 de abril de 2 011 Dispõe sobre os 

fundos públicos inscritos no Cadastro Nacional da P essoa Jurídica (CNPJ) 

como órgãos públicos 
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